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Neste texto, a partir da experiência de poli-
ciamento comunitário no Estado de Sergipe, bus-
camos discutir o modo de interação entre Estado e
sociedade no Brasil. Com efeito, as tentativas de
implantação de policiamento comunitário têm sido
legitimadas pela necessidade de reformulação das
corporações policiais para aproximá-las da popu-
lação e neutralizar-lhes a tradição autoritária. Es-
pera-se que, dessa forma, a polícia se torne mais
receptiva às expectativas da sociedade e também
mais eficaz no combate e na prevenção do crime
(Dias Neto, 2000). Por outro lado, essas iniciativas
visam também a uma mudança da imagem pública
das polícias, as quais elegeram o policiamento co-
munitário como uma das suas estratégias de
marketing, o que leva Jean-Paul Brodeur (2002) a
definir o policiamento comunitário como “um efeito
de moda”, sem consequências maiores sobre a fun-

ção e o modo de funcionamento da polícia nas
sociedades modernas.

O que a pesquisa empírica no estado de
Sergipe demonstrou é que a forma final dessas
experiências depende, em grande medida, do tipo
de participação popular que se obtém: onde a par-
ticipação é limitada, tem-se um tipo de policiamento
em nada diferente do policiamento tradicional, com
o adjetivo comunitário cumprindo um papel me-
ramente decorativo. Onde a participação popular
é significativa e traduz-se em alguma forma de in-
gerência na organização do trabalho policial, ao
contrário, notam-se algumas mudanças na ação dos
policiais. O que, de um certo modo, não está mui-
to distante do que alguns estudos internacionais
têm sublinhado com relação à realidade desse tipo
de policiamento no mundo (Bayley, 2002; Bayley;
Skolnick, 2002; Klinenberg, 2001; Monjardet, 2003;
Dias Neto, 2000; Ocqueteau, 1998; Skolnick;
Bayley, 2002).

A tensão existente nas experiências de im-
plantação do policiamento comunitário pode, no
caso brasileiro, ser interpretada em parte como uma
conseqüência da ambigüidade que existe na pró-
pria sociedade entre uma cultura política tradicio-

QUAL POLÍCIA PARA QUAL SOCIEDADE? O POLICIAMENTO
COMUNITÁRIO EM SERGIPE1
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1 Uma versão preliminar deste texto foi apresentada no
XXV Congresso da Associação Latino-Americana de
Sociologia, em agosto de 2005. A pesquisa que lhe deu
origem foi financiada pelo CNPq, através de uma bolsa
de pós-doutoramento concedida a seu autor, e pela FAP-
SE, através de uma dotação de pesquisa. Agradeço ao
parecerista anônimo de Caderno CRH pelos valiosos co-
mentários, que me ajudaram a melhorar a consistência
do texto. Como de praxe, contudo, apenas seu autor
deve ser responsabilizado por eventuais deficências da
argumentação.
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nal – que tende a reforçar o papel do estado como
instância reguladora da sociedade – e demandas por
uma maior democratização do aparelho estatal. Se a
tradição histórica no país é de uma relação autori-
tária, o Estado se sobrepondo e controlando a so-
ciedade, os movimentos sociais das últimas déca-
das tentaram alterar esse quadro, através de mu-
danças na cultura política ou de transformações
institucionais que garantissem uma maior partici-
pação da população nas decisões estatais.2

No Brasil contemporâneo, essas duas lógicas
convivem de maneira enigmática, como mostram os
estudos sobre alguns mecanismos institucionais que
deveriam favorecer a participação da população nas
questões públicas, tais como os diversos conselhos,
o orçamento participativo etc (Dagnino, 2002; Avritzer;
Navarro, 2002; Santos, 2002).

Aqui abordaremos essas questões tomando
o policiamento comunitário como caso empírico,
o que, em outros termos, significa dizer que toma-
remos o policiamento comunitário e, de forma mais
ampla, a segurança pública como fenômenos polí-
ticos que devem ser analisados inseridos no con-
texto ampliado da sociedade.

 SEGURANÇA PÚBLICA E DEMOCRACIA

A segurança pública se tornou uma temática
obrigatória nos debates públicos no país. O cresci-
mento da violência urbana, a explosiva situação
nos presídios, o poder acumulado pelo crime or-
ganizado e as dificuldades das organizações poli-
ciais em se adaptar às novas exigências sociais
surgidas com a redemocratização – como provam
as constantes denúncias de desrespeito aos direi-
tos fundamentais da população de baixa renda por
policiais – tornam a segurança uma temática de
presença constante no debate público.

A segurança pública, no Brasil, sempre foi
marcada por um caráter estritamente repressor e

estigmatizante das classes populares,3 o que se re-
força, a partir de 1964, pela lógica de luta contra o
inimigo interno que a ditadura militar vai implan-
tar. Durante os anos 80, com a redemocratização
do país, surgiram algumas propostas que iam no
sentido de tornar as instituições policiais mais
modernas e menos violentas, como as propostas
de unificação das polícias, criação de ouvidorias,
etc.

Contudo essas propostas foram contidas por
duas razões principais: por um lado, o forte
corporativismo dos policiais dificultava a
implementação de medidas que visassem ao au-
mento do controle da sociedade sobre as polícias
e, por outro lado, o crescimento da violência e da
criminalidade no país,4 aliado ao uso midiático do
fenômeno, fizeram com que a opinião pública se
posicionasse a favor de soluções violentas de com-
bate à criminalidade (Belli, 2004). Com isso, as
questões dos direitos humanos passaram a ser as-
sociadas a “direitos de bandidos”, expressão que
serve para lembrar a existência de categorias de
pessoas que a sociedade não considera como dig-
na de ter direitos (Neves, 2002; Mendez; O’Donnell;
Pinheiro, 2002). Essas resistências tornaram inó-
cuas até aqui as tentativas de compatibilizar a se-
gurança pública do país com um Estado democrá-
tico de direito.

Ademais, algumas propostas governamen-
tais de maior transparência das corporações poli-
ciais convivem com outras que reforçam a tendên-
cia a um endurecimento das penas e ao controle
repressivo dos comportamentos que promovem a
insegurança.5 Essa tendência, a exemplo do que
ocorreu em outros países (Macé, 2002; Karsenty,
2003; Bonelli, 2001), foi incorporada por grupos
políticos de esquerda em seus discursos, os quais,
tradicionalmente, defendiam soluções de cunho so-
cial para o problema da segurança pública (Belli, 2004).

2 Para uma discussão sobre os efeitos da democratização
do país sobre a segurança pública, ver Peralva (2001).
Uma discussão sobre essa temática em um contexto
internacional é desenvolvida por Wieviorka (1997, 1999).

3 Para uma boa revisão dos estudos de ciências sociais
sobre a violência e a segurança pública no Brasil, ver
Zaluar, 1999 e Adorno, 2002.

4 A taxa de homicídios nacional, por exemplo, passa de
20,9 a 27 por 100.000 hab entre 1991 e 2000, segundo
dados citados por Cano e Santos (2001).

5 Insegurança visível no número de crimes considerados
como hediondos e no interesse que  a chamada política
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Defendemos a idéia de que essas duas ten-
dências, embora opostas, são complementares e
respondem a duas expectativas sociais diferentes:
o desejo de aprofundamento da democracia e do
controle da população sobre as instituições públi-
cas, por um lado, e, por outro, o desejo de obter
segurança. A contradição entre ambas expectati-
vas é que, da forma como a questão tem sido
tematizada na contemporaneidade, o aumento dos
poderes do Estado no combate ao crime e ao terro-
rismo tem não apenas significado um decréscimo
das políticas públicas de combate à exclusão soci-
al (Wacquant, Bonelli, 2001), como também uma
redução de liberdades individuais historicamente
associadas aos regimes democráticos modernos,6

recolocando na ordem do dia a discussão em torno
do frágil equilíbrio entre democracia e segurança.7

Esse equilíbrio é ainda mais difícil em paí-
ses que vivenciaram processos recentes de
redemocratização, à exemplo do Brasil. Com efei-
to, os movimentos sociais e as amplas mobiliza-
ções populares durante os anos 70 e 80 deram
visibilidade a atores sociais que, por conta da re-
pressão dos militares, tinham anteriormente pou-
ca expressão política (Sader, 1988). O que desem-
boca nas conquistas sociais incorporadas à Cons-
tituição de 1988, na qual algumas leis aprovadas
visavam a ampliar os espaços de participação dos
cidadãos nas tomadas de decisões estatais.

Os Conselhos comunitários criados então
foram os mecanismos institucionais vistos como
os mais promissores nessa direção. Os Conselhos
Gestores de Políticas Públicas, os Conselhos Tute-
lares da Infância e da Adolescência, os Conselhos
Comunitários de Segurança Pública, os Conselhos
de Defesa dos Direitos dos Cidadãos etc. são exem-

plos das expectativas criadas por essa lógica. Pre-
tendia-se, com isso, criar espaços públicos8 que
propiciassem o desenvolvimento da cidadania
(compreendida como participação política e como
usufruto de direitos) da população brasileira como
um todo, mudando-se, assim, a cultura política tradi-
cional, associada ao clientelismo, personalismo,
corrupção etc.

Contudo a década de 1990 mostrou clara-
mente as dificuldades para se alcançarem esses
objetivos. Não somente porque muitos dos Con-
selhos previstos não foram implementados (quer
por falta de mobilização da sociedade civil, quer
por resistências de setores do aparato estatal), mas
também porque muitos dos que estão em funcio-
namento foram esvaziados por políticos tradicio-
nais ou por membros do aparato burocrático esta-
tal.9

No que se refere aos Conselhos de Seguran-
ça Pública, eles se desenvolveram no país à medi-
da que experiências de polícias comunitárias co-
meçaram a ser implantadas como meio de luta con-
tra a criminalidade urbana. O objetivo aí era de
implantar uma segurança pública que fosse, ao
mesmo tempo, interativa e proativa, capaz de ante-
cipar-se à emergência da criminalidade. Contudo
esses conselhos, além de serem ainda minoritários
no conjunto das cidades brasileiras, não conse-
guiram modificar de forma significativa o modus-
operandi tradicional das polícias no país.

O POLICIAMENTO COMUNITÁRIO: Solução
ou Falácia?

Tradicionalmente, a relação das polícias com
a democracia tem sido ambígua, marcada pelo
impasse entre a defesa da ordem e a defesa dosde tolerância zero tem despertado entre os homens pú-

blicos do país (ver Belli, 2004). O mais interessante aqui
é sublinhar que esse processo de crescimento da violên-
cia e de propostas de endurecimento da repressão e das
penas deu-se paulatinamente à redemocratização da so-
ciedade brasileira a partir da década de 1980.

6 Como se pode observar na promulgação do Patriotic Act
pelo governo Bush, após os atentados terroristas de 11/
09/2001.

7 Alguns autores de inspiração foulcaultiana vão desen-
volver, a partir dessa situação, a idéia de que estaríamos
vivendo em uma sociedade de controle (Marx, 2003;
Santoro, 2002).

8 Para uma discussão sobre a noção de espaço público, ver
Habermas (1984,1990); Arendt (1983) e Sennet (1998).

9 Esse esvaziamento se deu de diversas maneiras, sendo a
principal a transformação dos conselhos em meras cor-
reias de transmissão das administrações governamen-
tais, o que se tornou possível pela presença majoritária
de representantes do Estado nos diversos conselhos.
Ver relatos de experiências diversas sobre o modo de
funcionalento de alguns tipos de conselhos em:
Dagnino, 2002; Avritzer; Navarro, 2002; Santos, 2002.
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direitos dos cidadãos.  Assim, as polícias são con-
sideradas organizações fundamentais para o fun-
cionamento e ordenamento das sociedades con-
temporâneas, protegendo os cidadãos e garantin-
do-lhes o pleno uso de seus direitos; por outro
lado, as polícias têm sido também o braço armado
das forças sociais hegemônicas na defesa do seu
status quo, o que, em países como  o Brasil, se
traduziu na lógica do inimigo interno e no uso
indiscriminado da violência contra a população.

A redemocratização, nos anos 80 e 90, fez
eclodir uma série de proposições que visavam a
transformar o perfil autoritário das organizações
policiais, herança de um secular passado
antidemocrático. As propostas de desmilitarização
da Polícia Militar, de unificação das polícias, de
criação de controle externos, tais como as
ouvidorias, de ampliação dos poderes das
corregedorias, de implantação do policiamento
comunitário e interativo etc. passaram a ocupar
um lugar importante nas demandas dos grupos de
defesa dos direitos humanos e de combate à vio-
lência policial.

É nesse contexto que surgem as primeiras
experiências de policiamento comunitário no país.
Para muitos, a implantação das polícias comunitá-
rias e a organização dos conselhos comunitários
de segurança seriam mecanismos que permitiriam
uma maior transparência da ação policial. Nessa
perspectiva, as polícias comunitárias seriam ver-
dadeiros espaços públicos democráticos no interi-
or da sociedade, ajudando a transformar não só as
polícias mas também a cultura política do país.

A polícia comunitária é ainda vista, na pe-
gada de autores norte-americanos como Amitai
Etzione (1993, 1996), ditos comunitaristas, como
uma das tentativas de renovação dos elos comuni-
tários10 nas sociedades capitalistas contemporâne-
as, marcadas por um individualismo crescente
(Taylor, 1997).

Parece evidente que uma discussão sobre a

policia comunitária nos leva a sair do contexto clás-
sico dos estudos sobre a polícia, em geral centrados
em temas tais como a organização do trabalho po-
licial, a cultura institucional, as relações entre po-
liciais e o público etc. Não que essas temáticas não
devam ser abordadas, e sim porque, na problemá-
tica posta pelo policiamento comunitário, elas
temáticas estão subsumidas à questão política do
papel do Estado na sociedade. Nesse sentido, tem
bem razão o sociólogo inglês Adam Crawford
(1998a, 1998b, 2001) quando afirma que o policia-
mento comunitário recoloca a questão da
governança nas sociedades contemporâneas,
marcadas por uma reconfiguração do papel dos
Estados na vida social.

Com efeito, o processo de globalização eco-
nômico, social e cultural das últimas décadas vem
transformando a forma como os homens vivem. O
extraordinário desenvolvimento das tecnologias da
informação proporcionou um nível de
interdependência econômica como jamais visto, o
que vai acarretar uma volatilidade dos mercados
de capitais e, ao mesmo tempo, uma perda do po-
der de intervenção econômica dos Estados Nações,
que haviam construído muito de sua legitimidade
em torno do poder de intervir e de regular a ordem
econômica interna (Castells, 1999; Bauman, 1999)
e de promover a inclusão social de setores da po-
pulação (Rosanvallon, 1981).

Assim, se os impactos da globalização se
fazem sentir em todas as esferas da vida moderna,
e não poderia ser diferente no que diz respeito à
segurança pública (Mucchieli; Robert, 2002; Roché,
2002; Monet, 2002). A globalização vai significar a
mundialização do crime e da violência, seja atra-
vés da internacionalização dos grupos terroristas,
das máfias e de outras organizações criminosas,
seja através dos exemplos que os atos violentos
difundidos pela televisão, pelo cinema, pela
internet e por outros meios de comunicação pro-
porcionarão quase que instantaneamente a atores
sociais em busca de sentido. Por outro lado, o en-
fraquecimento da ação reguladora e da legitimida-
de dos Estados leva-os a realçar os domínios onde
possam exercer sua autoridade; nesse sentido, a

10 Para esses autores, a questão do capital social, nos ter-
mos desenvolvidos por Putnam (2000) em seu estudo
sobre o desenvolvimento do capitalismo na Itália, é de
fundamental importância para a vida social.
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segurança será um terreno particularmente propí-
cio para essa re-legitimação estatal (Herbert, 1999),
tornando-se o domínio por excelência de regulação
por parte do Estado (isso, mesmo quando o Esta-
do delega algumas dessas atividades a setores pri-
vados da sociedade, como é o caso da segurança
privada ou dos presídios terceirizados11).

Percebe-se aqui, claramente, as questões
colocadas pela polícia comunitária. Talvez por isso,
a discussão sobre a polícia comunitária esteja tão
em evidência nesses últimos tempos. Em todo o
mundo, o termo polícia comunitária se tornou uma
moeda corrente nos discursos dos envolvidos com
a questão da segurança pública. O número de en-
contros e seminários sobre a polícia comunitária
não cessa de aumentar, e mesmo a ONU, em docu-
mentos que datam dos anos 80, recomenda uma
política de segurança marcada por uma maior pro-
ximidade da polícia com os anseios da população.

E, no entanto, contraditoriamente, a maior
parte das pesquisas realizadas sobre o policiamen-
to comunitário revelam que essa alternativa está
ainda em uma fase preliminar, sem dar os frutos
esperados, seja pelas resistências dos policiais, seja
pelas dificuldades inerentes ao contexto de implan-
tação.12

No Brasil, não é outra a situação. Desde a
sua implantação nos anos 80, durante a primeira
gestão do governo Brizola no Rio de Janeiro, a par-
tir de projetos experimentais como o de
Copacabana, coordenados pelos Coronéis Carlos
Magno Nazareth Cerqueira e Jorge da Silva, a idéia
de uma polícia comunitária não tem cessado de
fazer novos adeptos. Contudo, em nenhum esta-
do da federação ela se tornou um dos eixos da
reestruturação da segurança pública.

 Assim, em 1985 a polícia comunitária foi
implantada em São Paulo, pelo então governador
Franco Montoro, com a criação, no mesmo ano,
dos primeiros CONSEG’s (Conselhos de Seguran-
ça de Bairros). Atualmente, o Estado conta com

786 CONSEG’s espalhados por 522 municípios,13

sem que o policiamento no Estado tenha passado
por grandes transformações, a julgar pelas denún-
cias feitas à ouvidoria da Polícia Militar de São
Paulo (Lyra, 2003). Ainda em 1985, o Governador
do Espírito Santo, Gérson Camata, autorizou a cri-
ação de CONSEG’s  no Estado, mas somente em
1988 o policiamento comunitário foi implantado
na cidade de Guaçuí. Logo o novo estilo de polici-
amento estendeu-se a outros Estados e hoje já são
16, além do Distrito Federal, os que apresentam
programas que se dizem baseados na filosofia des-
sa “nova polícia”, a saber: Espírito Santo, Rio Gran-
de do Sul, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná, Pará,
Rio Grande do Norte, Sergipe, Santa Catarina,
Ceará, Pernambuco, Minas Gerais, Bahia, Paraíba,
Acre e Amapá.

Vê-se, pois, a urgência de estudos e avalia-
ções dessas experiências, para que a sociedade
possa efetivamente intervir nesse processo, impe-
dindo que ele se torne uma mera bandeira de
marketing, uma forma de vinho velho em garrafa
nova, no dizer de Passos (2005).

O POLICIAMENTO COMUNITÁRIO EM
SERGIPE

Em Sergipe, o policiamento comunitário tem
início oficialmente em 1996, quando é implantado
um posto de policiamento comunitário (mais co-
nhecido sob a denominação de Posto de Atendi-
mento ao Cidadão, PAC) no Bairro América, situ-
ado nos limites dos municípios de Aracaju e São
Cristóvão. Segundo depoimentos de oficiais da
Polícia Militar (PM), a idéia de implantação desse
novo tipo de policiamento deu-se a partir da parti-
cipação do comandante da época em um seminá-
rio internacional sobre polícia. Ao retornar a
Aracaju, ele teria conseguido convencer o então
secretário da segurança pública, homem de esquer-

11 Ver, a esse respeito, Wacquant, 2004 e Ocqueteau, 2003.
12 Ver, a esse respeito: Brodeur, 1997; Monjardet, 2003,

dentre outros.

13 Segundo informações colhidas no site da PM de São
Paulo <http://www.polmil.sp.gov.br> Acesso em: jun.
2003.
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da que havia sido perseguido durante a ditadura
militar, a implementar um programa-piloto de po-
liciamento comunitário. A escolha do Bairro Amé-
rica deu-se por  haver aí uma tradição de organiza-
ção e de participação social, fosse através das as-
sociações de moradores, ou da ação da igreja cató-
lica, com a presença de sacerdotes ligados à teolo-
gia da libertação.

Essa experiência deveria servir de modelo
para a implantação de outros módulos de policia-
mento comunitário no Estado. Contudo, dada a
elevada rotatividade dos secretários de segurança
e dos comandantes da polícia militar que caracte-
rizou a segurança pública em Sergipe, o Bairro
América permaneceu, durante alguns anos, como
a única experiência de policiamento comunitário
implantada de fato.

É apenas em 2001 – após sucessivas crises
e greves no interior da PM sergipana –, quando o
comandante que havia implantado o PAC no Esta-
do retorna ao comando da corporação, que esse
modelo de policiamento volta a ser priorizado pela
PM. A partir de então, um setor especializado nas
questões de polícia comunitária é criado na
corporação, o qual será encarregado de incitar a
criação de conselhos comunitários em vários bair-
ros da capital e suas adjacências.

No final de 2003, havia cerca de 32 Conse-
lhos de segurança em Aracaju e 28 postos de poli-
ciamento comunitário. De acordo com os documen-
tos oficiais da polícia, esse processo se dá em con-
sonância com a filosofia da polícia comunitária,
que é:

“... uma filosofia e uma estratégia organizacional
que proporciona uma nova parceria entre a po-
pulação e a polícia, baseada na premissa de que
tanto a polícia quanto a comunidade devem tra-
balhar juntas para identificar... desordens físi-
cas, morais e até a decadência dos bairros, com
o objetivo de melhorar a qualidade geral de vida
na área”.

Contudo, segundo alguns depoimentos de
policiais, “... A diferença do posto comunitário para
o não comunitário é o nome...” (sargento da PM).
Ou seja, para esses policiais, estão sendo criados
postos de policiamento comunitário sem que a fi-

losofia apregoada esteja sendo implementada.
A grande questão que se colocou para a pes-

quisa, então, foi de como avaliar esse processo.
Infelizmente, não tivemos os meios necessários para
fazer o acompanhamento de todos os postos de
policiamento comunitário. Adotamos, por isso, a
estratégia de eleger para análise três dessas experi-
ências que nos pareceram ser representativas do
processo como um todo.

Um desses casos é o PAC do Bairro Améri-
ca, o primeiro e o mais bem estruturado do Esta-
do. Implantado desde 1996, esse PAC tem no pá-
roco local o seu maior defensor e divulgador.
Carismático, politicamente engajado, próximo da
teologia da libertação, ele é bem relacionado nos
meios políticos do Estado, tendo inclusive, na
época da pesquisa, um horário para difusão de
uma missa dominical na televisão educadora lo-
cal.14

Nesse sentido, ele vai ter uma grande influ-
ência na organização e na forma de gestão da polí-
cia comunitária no bairro, tendo ocupado o cargo
de presidente do conselho de segurança durante
várias gestões.

O posto policial, situado em área contígua à
igreja, é, em relação a outros postos da cidade,
bem equipado. Além de uma viatura, o posto pos-
sui rádio, telefone e computador, o que permite a
elaboração de relatórios sobre a ação da polícia
comunitária no bairro.

O conselho de segurança participa efetiva-
mente da organização do trabalho policial, discu-
tindo com os oficiais responsáveis aspectos como
os horários e a regularidade das rondas policiais,
os policiais que devem ou não continuar no bair-
ro, as denúncias de ação incorreta de policiais, as
zonas do bairro que precisam ser melhor policia-
das, etc.

Além disso, o conselho organiza uma cole-
ta de recursos junto à comunidade, sobretudo co-

14 Após o fim do trabalho de campo, esse sacerdote foi
transferido para outro Estado. Segundo alguns infor-
mantes, isso se deu por razões políticas, uma vez que,
nas eleições de 2002, o candidato eleito para o governo
do Estado não pertencia à rede de relações políticas do
padre.
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merciantes e empresários, para contribuir com o
financiamento de parte dos gastos da polícia (ali-
mentação dos policiais, gasolina para a viatura,
conta de telefone, etc.). Nesse sentido, um dos
pontos mais criticados pelos adversários do poli-
ciamento comunitário é o fato de que a viatura e os
soldados que servem ao PAC do Bairro América
estão proibidos de se dirigirem para outros bair-
ros, mesmo em casos de emergência. O argumento
usado é que a gasolina é paga pela comunidade e
que, por isso, não seria justo que ela fosse usada
para outras atividades que não o policiamento do
bairro. Além disso, teme-se que os policiais usem
as viaturas para fins privados, prática corrente na
PM sergipana segundo alguns de seus oficiais.

As reuniões dos conselhos de segurança não
são, em geral, muito freqüentadas (ao menos no
período em que realizamos nossa investigação), mas
são regulares e abertas aos membros da comunida-
de. Contudo, é nítida a ascendência que o padre
local tem sobre as decisões e sobre os temas discu-
tidos. Não seria exagerado dizer que ele tinha con-
trole inclusive sobre o comportamento de alguns
dos membros do conselho. Assim, algumas das
pessoas contatadas ao curso da pesquisa confes-
saram que só aceitariam dar entrevistas se fossem
autorizadas pelo padre.

Nesse sentido, embora possamos dizer que
o PAC do Bairro América é efetivamente aquele
que mais se aproxima de um policiamento comu-
nitário15, tal como ele tem sido aplicado em algu-
mas cidades norte-americanas (sobretudo a expe-
riência de Chicago) e canadenses, não se pode di-
zer, no entanto, que a participação popular se dê
de forma autônoma. Ele é mais um modelo de po-
liciamento híbrido, conjugando algumas
caracterísitcas do policiamento comunitário ao
policiamento tradicional.

Um segundo caso típico é o do PAC do bair-
ro Marcos Freire, no município de Nossa Senhora
do Socorro,16 no entorno de Aracaju. Esse pode
ser visto como o exemplo típico do policiamento
comunitário que existe apenas no papel, como ró-
tulo para melhorar a imagem da polícia. Aqui, as
instalações físicas são deterioradas, e os únicos
móveis do posto são alguns armários de alvenaria
antigos e sem portas, algumas cadeiras e uma es-
crivaninha de madeira, sobre a qual repousa um
velho rádio de transmissão. Nada de comparável,
pois, com as instalações do PAC do bairro América.

Além disso, as relações hierárquicas em nada
diferem do modelo autoritário que caracteriza as
relações internas à polícia militar como um todo, o
que um dos praças entrevistados vai sintetizar da
seguinte maneira: “A policia militar têm uma hie-
rarquia, nós somos tratados sem nenhum respeito,
trabalha assim como você ta vendo”. Também aqui
estamos bastante distantes do ideal dos que con-
ceberam a polícia comunitária, que pregavam uma
maior horizontalidade nas relações entre os polici-
ais e entre esses e os cidadãos.

Porém o que mais distancia o PAC do Mar-
cos Freire de um policiamento comunitário é a
completa ausência de participação da população.
No tocante ao conselho de segurança, segundo
depoimentos dos próprios policiais, existem, na
área do complexo Taiçoca (área que abrange diver-
sos bairros de N. Sra. Do Socorro), cinco PACs
(posto de atendimento ao cidadão) e, desses, ape-
nas o do Marcos Freire III mantém um contato
pontual com uma das várias associações existente
na comunidade.

Essa situação leva um líder comunitário  a
desabafar,

... a população, os moradores... até hoje não se
deram conta que é necessário que eles partici-
pem, que colaborem, mesmo que não tenha re-
curso nenhum pra colaborar, mas, que participe
das reuniões pra saber e conhecer a realidade....

15 Estamos nos referindo aqui a certas técnicas policiais
que se aproximam das reivindicadas pelos defensores da
polícia comunitária (existência de um conselho local,
maior contato dos policiais com a população devido a
uma menor rotatividade dos policiais, planejamento das
rondas de comum acordo com o conselho, etc.).  Entre-
tanto, no que toca à participação ativa da população na
definição das ações policiais, o PAC do Bairro América
ainda permanece preso ao modelo de policiamento vi-
gente nas polícias brasileiras.

16 Cidade dormitório, com cerca de 150.000 habitantes,
que se caracteriza por concentrar uma população de bai-
xa renda e por não dispor de uma rede de serviços bási-
cos de boa qualidade.
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O conselho comunitário praticamente não
existe ou, melhor, ele existe formalmente, mas foi
apropriado pelo dirigente de uma associação de
moradores, que espera, assim, aumentar o seu pres-
tígio político. Dessa maneira, não há reuniões re-
gulares do conselho e, dentre os seus membros,
poucos são os que conhecem as prerrogativas de
um conselho de segurança. Nada que se aproxime
das expectativas sobre os conselhos que a polícia
militar publica em seu site, os quais são vistos

... como o elo que promove a interação entre a
policia e a comunidade, coordenando juntamen-
te com os órgãos de segurança publica as ações
pertinentes à segurança na comunidade,  atu-
ando ao lado da policia comunitária.

De todo modo, o funcionamento da polícia
comunitária nesse bairro em nada se distingue do
policiamento tradicional. Embora diversos polici-
ais expressassem a idéia de que “...hoje, a socie-
dade já encara a polícia, graças à policia comuni-
tária, com mais êxito, com mais mansidão... anti-
gamente havia uma restrição por parte da socieda-
de... não podia dar um bom dia...”(cabo da PM),
praticamente todos os entrevistados reconhecem
que “...o nosso policiamento que vem sendo reali-
zado aqui... ele na verdade não é comunitário, mas
sim um policiamento que tem o nome de
comunitário...”(Major da PM).

Essa opinião é partilhada mesmo por líde-
res comunitários que tentam usar o funcionamen-
to dos PAC’s como um elemento a mais no seu
capital político: “... A policia comunitária é um
bebê ainda tentando nascer, tentando crescer... em
Socorro não deu nenhum passo...” .

Os motivos dessa situação vão em três dire-
ções: em primeiro lugar, muitos são os que vão se
referir à visível  negligência do Estado, que não
propicia as mínimas condições de trabalho e de
infra-estrutura para o funcionamento de um poli-
ciamento comunitário. Isso, para alguns, seria um
sinal de que o real objetivo de usar o rótulo de
polícia comunitária era o de transferir para a po-
pulação o ônus de bancar os gastos com a segu-
rança pública no bairro, seja pagando o aluguel do
posto policial, seja garantindo o consumo de gaso-

lina das viaturas ou as refeições dos policiais, a
exemplo do que ocorria no bairro América. Nesse
caso, o policiamento comunitário era associado a
uma forma de privatização da segurança pública,
gerando algumas resistências no interior mesmo
da corporação policial: “... eu acho que segurança
publica é obrigação do Estado, não da população...
eu acho errado as pessoas dar dinheiro para cum-
prir as obrigações do Estado” (SGT, da PM).

Uma segunda gama de explicações ligava-se
às tentativas de controle da polícia comunitária
pelas forças políticas locais. Assim, por exemplo,
em razão de um conflito eleitoral entre a prefeita
da cidade de N. Sra. do Socorro e um líder comu-
nitário do bairro no ano de 2002, a prefeitura dei-
xou de pagar o aluguel da casa que servia de sede
para o funcionamento da polícia comunitária, pro-
pondo a transferência para um outro local que, na
avaliação dos policiais, não apresentava as condi-
ções necessárias para esse uso. Frente ao impasse,
o líder comunitário ofereceu a sede da associação
de moradores que ele presidia e que funcionava
em uma das dependências de sua própria residên-
cia.

Vemos aqui que a falta de recursos públicos
alocados para o funcionamento da polícia comu-
nitária faz com que ela se torne uma presa facil-
mente capturada pelas forças políticas locais em
suas disputas de poder. O policiamento comuni-
tário configura-se, então, como um rótulo midiático,
considerado pelos atores como passível de lhes
conferir prestígio político.

Talvez venha da conjunção desses dois ti-
pos de problemas a terceira causa das dificulda-
des de implantação da polícia comunitária nesse
bairro: a falta de participação da população. De
fato, as reuniões para a constituição do conselho
comunitário são raras e esvaziadas, contando ape-
nas com membros próximos à associação de mora-
dores, cuja sede serve de posto de polícia, como
vimos.

Temos aqui um modelo de polícia comuni-
tária que é representativo da maioria dos PACs
implantados na região de Aracaju. Postos policiais
mal aparelhados, que funcionam de forma tradici-
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onal e à mercê das disputas entre as forças políti-
cas locais pelo controle e uso partidário de toda
forma de organização social, fazem com que tenha-
mos um quadro que em nada lembra o modelo
dos idealizadores da polícia comunitária. É um tipo
de polícia comunitária que “de comunitária só tem
o nome”. É a polícia com todos os seus vícios e
defeitos, mas com um novo rótulo, numa tentativa
de criar uma imagem positiva para uma corporação
tradicionalmente avaliada de forma negativa pela
opinião pública.17

Embora tenhamos razões para pensar que a
grande maioria dos PACS de Aracaju se aproxima
desse caso e que a experiência do bairro América
continua ainda uma exceção, convém lembrar que
esse processo não é estático, imóvel, incapaz de
gerar frutos positivos para a democratização da
segurança pública.

Nesse sentido, vale a pena mencionar aqui
um terceiro tipo de experiência de implantação de
policiamento comunitário que, em certo sentido,
afasta-se dos dois casos mencionados anteriormen-
te.

Trata-se do caso do PAC do bairro Parque
dos Faróis, situado também no município de Nos-
sa Senhora do Socorro, e que foi implantado a partir
da iniciativa dos moradores.

O bairro carece de vários serviços básicos.
A rede de esgotos é precária, a maioria das ruas
não é pavimentada e não há iluminação pública, o
transporte urbano é irregular, de baixa qualidade,
e os índices de violência são dos mais elevados do
Estado. A presença da polícia reduz-se a um pos-
to policial sem telefone e sem viatura, que conta
apenas com três policiais. Assim, não é raro, se-
gundo depoimentos de moradores, cenas de as-
saltos e de agressões em pleno dia nas principais
ruas do bairro.

Além disso, os moradores do bairro dizem
padecer de uma certa estigmatização social frente
aos moradores de outras regiões da cidade, de tal
modo que muitos escondem o seu real endereço
quando vão procurar emprego em Aracaju.

Para completar o quadro, diversos morado-
res mencionaram o fato de que alguns policiais
extorquiam os comerciantes locais – recusando-se
a pagar o consumo de bebidas alcoólicas, por exem-
plo – além de agredir suspeitos de atos crimino-
sos.

É nesse contexto que um grupo de morado-
res vai começar a se reunir para criar um conselho
comunitário de segurança e levar o comando da
polícia a implantar um PAC no bairro. A
concretização dessa idéia vai ser facilitada pela
presença de um casal de militantes de esquerda,
ligados à igreja e oriundos do Bairro América, co-
nhecedores, portanto, da experiência da polícia
comunitária naquele bairro.

Embora, nesse caso, a implantação do PAC
seja recente, a importância aqui é que a iniciativa
partiu da comunidade e não da polícia, como acon-
tecera no Bairro América e na maioria dos bairros
onde o policiamento comunitário foi implantado.

É certo que, durante o período de recolta de
dados, foram poucas as mudanças no modo de
funcionamento da polícia no local. Mas dois fatos
que nos foram relatados por moradores mostram a
potencialidade e os limites do modelo comunitá-
rio de policiamento tal qual ele vem sendo im-
plantado em Sergipe. O primeiro desses fatos refe-
re-se à resistência dos moradores em aceitar o
modelo de estatuto de conselhos comunitários de
segurança que os oficiais da polícia militar costu-
mam usar para facilitar e agilizar a organização do
conselho. Reivindicando autonomia pra criar o seu
próprio estatuto, os moradores vão avançar a idéia
de que cada localidade tem suas especificidades e,
por isso, precisa de um estatuto específico. Por
trás desse conflito, estava em jogo a vontade de
uma parte dos grupos de moradores de não se
amoldar às funções que a cúpula da polícia previa
para os conselhos de segurança, uma função me-
ramente consultiva e de apoio financeiro e político

17 Embora não existam pesquisas de opinião sobre a ima-
gem pública da polícia em Sergipe, podemos inferir que
ela não é das melhores, a julgar pela forma como o traba-
lho policial aparece nos jornais do Estado. No jornal de
maior circulação no Estado, o CINFORM, por exemplo, a
maioria das matérias pesquisadas mostra a polícia
sergipana como violenta, corrupta e ineficiente no com-
bate ao crime. Por sinal, as raras matérias que apresen-
tam uma imagem positiva das instituições policiais es-
tão ligadas à polícia comunitária.
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às atividades da polícia.
Um segundo fato tem a ver indiretamente

com a polícia comunitária. A partir da mobilização
para a implantação desse modelo de policiamen-
to, um morador passou a questionar o comporta-
mento de alguns soldados, denunciando-os em um
programa de rádio matinal de grande audiência.
Para alguns de nossos entrevistados, a coragem
desse morador podia ser explicada pelo fato de
que a mobilização da comunidade lhe dava uma
certa proteção frente à truculência de certos polici-
ais, pois ela abria espaço para denúncias na im-
prensa e, ao mesmo tempo, abria canais de comu-
nicação com a hierarquia superior da polícia.

Ou seja, esse terceiro tipo de implantação
da polícia comunitária embora esteja apenas em
germe, tem a potencialidade de propiciar efetiva-
mente uma maior autonomia da população frente
às forças políticas tradicionais e frente às priorida-
des da corporação policial. A questão que se colo-
ca é: poderá ele vencer as resistências que se apre-
sentam para um tipo de ação como esse, no campo
minado que é a segurança pública no país?

Embora as primeiras experiências de poli-
ciamento comunitário no país datem do final dos
anos 80, elas permanecem indefinidamente com o
estatuto de experiências-piloto, restritas a algumas
áreas, submetidas à influência das mudanças polí-
ticas e de comando nas instituições responsáveis
pela segurança pública.

Em Aracaju, o policiamento comunitário tem
início, como vimos, em meados dos anos 90, quan-
do uma conjunção de fatores aleatórios permitem
a introdução desse tipo de policiamento no Esta-
do. Porém isso não significou, em momento al-
gum, que a polícia comunitária se tornou uma pri-
oridade nas políticas de segurança pública.

Apesar de ter havido um real interesse de
diversos atores policiais na implantação da polícia
comunitária, é certo que não havia um consenso
no interior da corporação acerca dessa temática.
Para muitos soldados e oficiais, a polícia comuni-
tária significava a perda de poder e a submissão
aos interesses, por vezes excusos, de alguns mem-
bros da comunidade (sobretudo os que contribuí-

am financeiramente para que o conselho de segu-
rança pudesse arcar com alguns gastos da polícia).
Porém se deve levar em conta também que, para os
que apoiavam a experiência, essa resistência no
interior da polícia exprimia o receio de que a polí-
cia comunitária significasse uma perda da autono-
mia dos policiais, pois eles teriam de prestar con-
tas à comunidade.

Seja como for, essa tensão em relação à po-
lícia comunitária, no interior das instituições en-
carregadas da segurança pública, mostra a existên-
cia de dois estilos diferentes de policiais: enquan-
to, para alguns, a função da polícia restringe-se ao
patrulhamento e à manutenção da ordem pública,
para outros, é necessário um reposicionamento da
instituição policial frente à sociedade, incitando a
sua participação resolução dos problemas ligados
à segurança pública.

Mas, talvez, o maior benefício da polícia
comunitária, para os seus defensores, era o fato de
que ela permitia liberar a corporação policial da
influência dos políticos tradicionais, os quais usa-
vam a polícia como um corpo armado privado.
Como ficou claro durante as passeatas em defesa
do PAC do Bairro América18 (as quais contaram
com o apoio de uma parte da hierarquia policial),
o objetivo maior era o de forçar o governo a apoiar
a polícia comunitária, mesmo quando o secretário
da segurança se posicionava contrário a esse tipo
de policiamento. Assim, a mobilização popular em
torno do PAC significava, ao mesmo tempo, a pos-
sibilidade de o governo alocar mais recursos a essa
modalidade de policiamento e uma forma de lutar
contra os setores governamentais que se diziam
contrários à polícia comunitária.

Nesse sentido, o fato de que essas mobiliza-
ções eram coordenadas pelo pároco da igreja local
apenas demonstrava que havia uma aliança entre
setores policiais e setores da sociedade civil, no
caso específico, um representante da igreja, mar-
cado pelas idéias da teologia da libertação. Essa

18 Trata-se de passeatas organizadas, no final dos anos
1990 e início dos anos 2000, pelas lideranças locais con-
tra projetos de desativação do PAC veiculados pelo secre-
tário da segurança da época na imprensa.
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aliança ia além das lutas no interior da organiza-
ção policial; ao menos é o que podemos inferir,
por exemplo, do apoio desse pároco aos movimen-
tos grevistas dos policiais militares em 1997, 1999
e 2001; ou das suspeitas de que esse mesmo páro-
co trabalhava para  eleger um oficial da PM identi-
ficado com a problemática da polícia comunitária
para o cargo de deputado estadual.

Isso nos ajuda a compreender porque o PAC
tem angariado tantas simpatias e, ao mesmo tem-
po, porque tem havido tantas resistências
institucionais à mesma. Para além da busca de uma
boa consciência com a renovação da imagem da
polícia, ou da ideologia participativa que anima
alguns dos atores envolvidos com essas experiên-
cias, a polícia comunitária tem aparecido para
muitos como uma forma de burlar e de se sobre-
por ao controle oligárquico que tem pairado sobre
a polícia e sobre a segurança pública em alguns
locais do país.

Ao menos é o que deixa entrever o depoi-
mento de alguns dos protagonistas desse proces-
so. Assim, para eles, quando um secretário da se-
gurança pública afirma que o policiamento comu-
nitário não age eficazmente no combate ao crime,
poderia ter por trás o interesse de comprar mais
viaturas e armas para equipar a polícia, o que pos-
sibilitaria uma maior negociação com os fornece-
dores desses materiais no sentido do financiamento
de  campanhas eleitorais futuras ou de outras ati-
vidades privadas.

Nesse caso, a mobilização popular, mais que
um fim em si, seria instrumental, para mudar as
práticas e procedimentos policiais e também para
liberar a segurança pública da tutela interessada
de certos políticos, que colocam a polícia a serviço
de interesses privados, no sentido próprio do ter-
mo. O que explica também porque a participação
popular é fortemente incentivada nos momentos
de manifestações e de comemorações e nem tanto
nas reuniões semanais de gerenciamento da polí-
cia comunitária. Teríamos, aqui, uma reativação de
uma cultura política bastante arraigada no país,
que tende a privilegiar a participação popular ape-
nas em momentos de manifestações no espaço

público, ou, ao contrário, seria mais o efeito da
especialização do trabalho policial, o que afastaria
os moradores menos engajados?

Como quer que seja, o que nos parece im-
portante sublinhar aqui é o fato de que a polícia
comunitária, mais do que uma forma de reorgani-
zação do trabalho policial, tem assumido a forma
de uma iniciativa de cunho político. Por sinal, no
âmbito da organização do trabalho policial, pouca
coisa mudou em relação à forma de policiamento
tradicional: as patrulhas a pé, por exemplo, que
têm sido a carteira de identidade do policiamento
comunitário em todo mundo, em Aracaju pratica-
mente não têm sido postas em prática.

Além disso, podemos afirmar que a polícia
comunitária em Sergipe balança entre a privatização
do espaço social e a lógica participativa. A primei-
ra tendência é visível, por exemplo, na recusa do
conselho de segurança do Bairro América em ce-
der as viaturas lotadas no bairro, cujo combustível
é bancado por doações da comunidade, para aten-
der urgências em outros bairros. Nesse caso, a
polícia comunitária passa a ser vista como uma
espécie de segurança privada dos habitantes de
uma zona da cidade, privatizando-se os órgãos da
segurança pública.

É certo que essa tendência não é típica ape-
nas da ação das polícias comunitárias. Na verda-
de, ela caracteriza uma parte importante da ação
policial no Estado, quer seja no fato de que uma
boa parte dos policiais, segundo seus próprios
depoimentos, trabalha na segurança privada nas
horas vagas, quer seja na proteção que a polícia
assegura a algumas agências bancárias, mediante a
participação nas refeições dos policiais envolvi-
dos. Tudo isso mostra, ao contrário, que a polícia
comunitária, ao privatizar o espaço, reproduz uma
lógica prevalecente na sociedade, onde a
privatização da segurança pública está dissemina-
da em práticas correntes que são legitimadas pelas
próprias instituições estatais responsáveis pela
segurança.

Por outro lado, a polícia comunitária abre a
possibilidade para que uma lógica participativa se
instale na gestão da segurança pública. Mas isso
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não se dá de forma automática e não sem resistên-
cias dos atores institucionais. Assim, no Bairro
Parque dos Faróis, onde a inexistência de serviços
públicos é uma marca da paisagem social, a de-
manda pela implantação de uma polícia comuni-
tária, considerada como capaz de pôr fim à inse-
gurança reinante, engendrou uma participação con-
siderável dos habitantes na fase inicial de organi-
zação do conselho de segurança, com reuniões que
contaram com a participação de mais de cem pes-
soas. Contudo essa participação se chocava sem-
pre com resistências institucionais de várias or-
dens: políticos que tentavam se apropriar do pro-
cesso, soldados receosos de ter de prestar contas
de seus atos, etc.

Algo interessante a ser sublinhado é que os
documentos oficiais dos órgãos de segurança não
se preocupam em avaliar de forma qualitativa a
implantação da policia comunitária no Estado. Eles
se limitam a descrever quantas companhias exis-
tem, e a quantidade de PACs subordinados a elas.
O sucesso da experiência é afirmado a partir de
exemplos considerados exitosos, sobretudo no que
diz respeito ao número de homicídios, como se
pode ler na homepage da polícia militar:

No bairro Japãozinho, bairro violento da perife-
ria... em março de 1999 a comunidade comemo-
rou 180 dias sem um único homicídio. (...) Hoje,
o Bairro América é um dos bairros mais tranqüi-
los da nossa capital, graças à atuação da poli-
cia comunitária... em 1998 a comunidade co-
memorou e festejou 300 dias sem um único ho-
micídio.

 Percebemos aqui que a polícia comunitária
se tornou uma boa mercadoria midiática para me-
lhorar a imagem da polícia. Em momento algum
do discurso oficial se percebe a preocupação com
a real situação dos vários PACs. O que ocorre é
uma concentração, em dois casos, que servem como
uma propaganda política da polícia.

E, no entanto, de acordo com o depoimento
de vários policiais, inclusive dos defensores da
polícia comunitária, a grande maioria dos PACs
do Estado estão na fase em que se encontra o PAC
do bairro Marcos Freire, isto é, sem nenhuma ca-
racterística de um policiamento comunitário.

Podemos concluir, então, que a implanta-
ção do policiamento comunitário pode se dar tan-
to como uma conseqüência de pressões de setores
da sociedade por uma maior abertura do aparato
estatal de repressão às demandas da sociedade,
como na condição de um mero efeito de
maquiagem, estratégia levada a cabo pelas cúpulas
policiais no sentido de responder às críticas que
são endereçadas às polícias no país. Ou seja, o
policiamento comunitário é transpassado por duas
lógicas distintas: uma de demandas por mudan-
ças organizacionais das corporações e outra de apelo
midiático do programa.

Isso deve nos alertar para o fato de que o poli-
ciamento comunitário não depende apenas da von-
tade dos representantes das corporações policiais.
Sem a participação da população, qualquer que
seja a vontade política dos responsáveis pela se-
gurança pública, não existem meios de implantar-se
um policiamento que seja efetivamente comunitário e
aberto ao controle da sociedade. Dessa forma, incitar
essa participação é o grande desafio para os defen-
sores desse tipo de policiamento. Isso significa dizer
que, no fundo, o que está em jogo aqui é o modo
de interação entre Estado e sociedade!
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